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    APRESENTAÇÃO




    Este livro apresenta os resultados da pesquisa de Pós-doutorado, “O financiamento, as relações público-privadas e o direito à Educação Infantil em municípios de Minas Gerais”. A análise desenvolvida toma como referência quatro categorias fundamentais: financiamento, relações público-privadas, atendimento e direito à educação, examinadas a partir da realidade dos doze municípios mais populosos das doze mesorregiões do estado de Minas Gerais. Foram contemplados os municípios de São João del-Rei (Campo das Vertentes), Curvelo (Central Mineira), Diamantina (Vale do Jequitinhonha), Belo Horizonte (Região Metropolitana), Paracatu (Noroeste de Minas), Montes Claros (Norte de Minas), Divinópolis (Oeste de Minas), Poços de Caldas (Sul e Sudoeste de Minas), Uberlândia (Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba), Teófilo Otoni (Vale do Mucuri), Governador Valadares (Vale do Rio Doce) e Juiz de Fora (Zona da Mata).




    A relevância desta obra reside no fato de que o estudo do direito à educação, e, em particular, da Educação Infantil, evidencia um movimento crescente de afastamento do Estado de suas responsabilidades constitucionais. Tal movimento não é impulsionado apenas pelas dinâmicas do mercado, mas também por escolhas políticas e institucionais que têm favorecido a ampliação das relações público-privadas no âmbito da educação básica. Nesse sentido, o livro problematiza até que ponto o Estado tem efetivamente cumprido seu dever de garantir o direito à educação, conforme estabelecido pela Constituição Federal de 1988, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB/1996) e pelos Planos de Educação em suas diferentes esferas.




    À luz desses marcos legais, a obra defende a centralidade de uma educação que seja pública, gratuita, laica, democrática, inclusiva e socialmente referenciada, ao mesmo tempo em que questiona as políticas públicas implementadas pelos governos municipais no contexto analisado.




    Para fins de organização e aprofundamento analítico, o livro está estruturado em cinco capítulos, além desta apresentação, das considerações finais e das referências.




    O primeiro capítulo, intitulado “A captura da educação no Brasil”, discute a reforma do Estado brasileiro a partir da década de 1990, com destaque para o período do governo Fernando Henrique Cardoso, marcado pelo avanço dos processos de privatização da educação básica. O capítulo analisa as estratégias de publicização, terceirização e expansão das relações público-privadas, bem como a emergência e consolidação do chamado Terceiro Setor, seus marcos legais e seu papel na política educacional brasileira.




    No segundo capítulo, “A educação como direito social”, a educação é abordada enquanto direito fundamental e condição para o exercício da cidadania. São analisados os principais dispositivos legais que estruturam esse direito no Brasil, como a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA/1990), a LDB/1996 e os Planos Nacionais de Educação (2001-2010 e 2014-2024), destacando-se o dever do Estado em garantir uma educação orientada pelos princípios dos direitos humanos.




    O terceiro capítulo, “O financiamento da Educação Infantil”, apresenta um panorama do financiamento dessa etapa educacional, com ênfase na implementação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica - Fundeb e em seus impactos na expansão das matrículas. O capítulo discute, ainda, a obrigatoriedade constitucional do financiamento da educação pública, à luz da CF/1988, da LDB/1996 e dos PNEs.




    O quarto capítulo, “Análise dos dados dos municípios das mesorregiões de Minas Gerais”, dedica-se à análise empírica dos dados coletados nos municípios investigados. O foco recai sobre a atuação do Terceiro Setor nas relações e convênios com as Secretarias Municipais de Educação, os serviços prestados por essas instituições e o volume de recursos públicos destinados a tais parcerias.




    Por fim, as análises desenvolvidas ao longo da obra evidenciam que, embora o Estado permaneça como agente central na formulação das políticas educacionais, tem se mostrado recorrente a transferência de responsabilidades públicas para o setor privado. Nesse cenário, o Terceiro Setor ocupa posição estratégica, apresentando-se como solução para problemas historicamente produzidos pela própria omissão estatal, ao mesmo tempo em que disputa o fundo público.




    As reflexões apresentadas neste livro buscam contribuir para o debate crítico sobre o financiamento da educação, as relações público-privadas e o papel do Estado na garantia do direito à educação. Ao evidenciar os limites e contradições dessas relações, a obra reafirma a defesa de uma educação pública, gratuita, laica, democrática, inclusiva e de qualidade socialmente referenciada, em última instância, no direito à educação.




    Uberlândia, 29 de janeiro de 2026




    Marcos Antonio Lima Pereira




    Lucia de Fatima Valente


  




  

    CAPÍTULO 1




    A CAPTURA DA EDUCAÇÃO NO BRASIL




    No caso das políticas sociais, em particular da educação, os defensores do neoliberalismo1 transportaram parâmetros mercadológicos para o âmbito dessa área. Em outras palavras, a educação se tornou um campo de disputa dos grandes conglomerados econômicos e a sua captura2 se transformou em um objetivo a ser alcançado com o patrocínio do Estado3. As consequências desse movimento são a sua financeirização, mercantilização e privatização.




    Assim, neste capítulo discutiremos a captura da educação e, em particular, no Brasil, entendendo os princípios e estratégias postos em prática com a reforma do Estado e a introdução do “novo gerencialismo” ou reforma gerencial da educação; a orquestração do Estado para o avanço do terceiro setor.




    Neste contexto inicial, é importante entender que, para o neoliberalismo, a representação da educação segue uma lógica simples. Isso significa que a educação:




    [...] como toda atividade, pode ser aproximada a um mercado concorrencial, no qual empresas ou quase empresas especializadas na produção de serviços educacionais, submetidas aos imperativos do rendimento, têm a finalidade de atender aos desejos de indivíduos livres em suas escolhas mediante o fornecimento de mercadorias ou quase mercadorias (Laval, 2019, p. 109).




    Isto é, trata-se de uma concepção de educação como mercadoria que, como tal, pode ser “negociada” no livre mercado, assim como todas as outras. Seguindo a lógica do mercado, a educação deve ser pautada pelas demandas individuais e pelas necessidades de mão de obra qualificada. Em última análise, a educação é encarada como um bem de capitalização privada. É disso que se trata o presente capítulo: a forma como a educação se tornou apenas um bem que deve ser colocado à disposição dos pais e estudantes, de preferência com o oferecimento das vagas na rede conveniada com o poder público.




    1.1 A reforma do Estado brasileiro




    Foi levando em consideração um Estado gerencial4 que as reformas educacionais, principalmente nos governos de FHC (1995-2002), foram pautadas. Assim, o discurso que se acentuou no setor educacional era o de modernização educativa, da gerência, da descentralização, da autonomia escolar, da competitividade, da produtividade, da eficiência e da qualidade dos sistemas educativos, além de fomentar o desenvolvimento de competências com o foco em atender as exigências do mercado (Oliveira; Fonseca, 2005). Houve então a descentralização dos programas e ações do governo federal, que era um “[...] meio de transferir para a escola a responsabilidade pela eficiência e eficácia do ensino”, cujo intento é “[...] levar as instituições públicas a adotarem modelos gerenciais, próprios do setor privado, inclusive no que se refere à organização do trabalho escolar e à busca de fontes alternativas de financiamentos para a escola” (Oliveira; Fonseca, 2005, p. 59).




    Nessa perspectiva, a reforma do Estado abarca e tenta solucionar todos os problemas da área social, em especial, a educação. Isso implica dizer que a utilização das normas empresariais, aplicadas no mercado, será replicada na educação. Assim, a escola passa a ser pensada como uma “empresa”. E nessa lógica empresarial:




    [...] as escolas de menor qualidade devem sucumbir às de maior qualidade, sendo fechadas; os estudantes de menor desempenho devem sucumbir aos de maior qualidade, sendo barrados em sucessivos testes; os professores de menor qualidade devem sucumbir aos de maior qualidade, sendo demitidos. Tal como na ‘empresa’, os processos educativos têm que ser ‘padronizados’ e submetidos a ‘controle’ (Freitas, 2018, p. 28-29).




    A imitação do mundo empresarial na educação é justificada pelo neoliberalismo como busca pela eficiência dos processos que ocorrem no interior das escolas. Em outras palavras, o que se deseja com tal proposta é que haja redução e controle dos gastos com a educação e a aplicação de novas técnicas de gestão que tenham sido importadas do setor privado com algum êxito. Portanto, haverá uma nova forma de gerir e gestar o espaço escolar. Para Laval (2019), ao diminuir o investimento financeiro e, consequentemente, a redução dos gastos públicos, invariavelmente, passa a se concentrar todo esforço na gestão mais racional dos sistemas escolares. E para isso são tomadas uma série de ações: “[...] definição de objetivos claros, coleta de informações, comparação internacional de dados, avaliações e controle de mudanças” (Laval, 2019, p. 194).




    Essa mudança de paradigma reverbera de forma acentuada no cotidiano escolar, tendo em vista que “[...] a importação de abordagens da gestão empresarial, as técnicas de produção em massa devem ser substituídas por formas de organização baseadas na ‘melhor qualidade’, assim como se fez na indústria” (Laval, 2019, p. 194). A qualidade, apregoada e defendida pelos “reformadores” da educação, tem o sentido de estabelecer nas escolas uma conotação de mercadoria. E, nesse sentido, estaria à disposição de pais e estudantes para ser comprada.




    Sobre a visão de qualidade que o mercado pretende estabelecer na educação, na perspectiva de Freitas (2018, p.33):




    Nele não há necessidade de que nos preocupemos com a organização em si das escolas, qualificação de professores, condições de funcionamento e outras. O mercado, através da concorrência, vai moldando (e precificando) cada proposta feita pelas empresas educacionais e cuida das condições de qualificação e oferta. Nesse caso, as provedoras de educação privadas já são empresas, em si mesmas operando com procedimentos típicos da organização empresarial.




    Um discurso muito presente e usado pelos “reformadores” da educação é o de modernizar. Discutindo esse termo, Laval (2019) aborda que só o fato de usar o termo “modernização” ou “inovação” cria uma atmosfera do que ele chama de “progresso”, “democracia” e “adaptação à vida contemporânea”. Porém, o mesmo autor adverte que o termo “modernização” não traz a neutralidade que muitas vezes é apregoada pelos seus divulgadores e defensores.




    Assim, tomando a definição de modernizar da sociologia, “[...] significa converter as sociedades ou os setores ainda tradicionais da sociedade à modernidade, arrasando costumes, eliminando modos de ser e fazer que não admitiam a primazia da eficiência e da racionalidade”. E, em um sentido mais estrito, “modernizar” “[...] também significa buscar mais eficiência nas organizações e instituições, a fim de equiparar sua produtividade [...] à das empresas privadas de melhor desempenho” (Laval, 2019, p. 196).




    A busca constante de métodos do mercado para se aplicar à educação está relacionada ao fato de que, para o neoliberalismo, “A eficiência é, sobretudo, o reino da métrica e da quantificação” (Laval, 2019, p. 201). E nessa tentativa constante de equiparação com as economias de mercado aparece então, “[...] a mania dos testes, da avaliação quantitativa e padronizada dos resultados escolares e a comparação com o investimento na escola para medir o ‘rendimento’” (Laval, 2019, p. 201).




    Uma das consequências da lógica empresarial na educação é o darwinismo social, ou seja, a sobrevivência dos mais fortes também no âmbito das escolas. Isso significa que “[...] se o mundo é pautado pela concorrência, há que se preparar as crianças para ‘competir’ nele, tal como ele é” (Freitas, 2018, p. 28). Tal perspectiva retira do âmbito escolar a humanização e a transformação social. E nesse sentido, a eficiência gerencial toma centralidade. Com isso, “[...] a própria ação pedagógica pode ser avaliada como uma produção de ‘valor agregado’” (Laval, 2019, p. 197). E continua o mesmo autor dizendo que “Um verdadeiro culto à eficiência e ao bom desempenho levou à identificação e ao ajuste de ‘boas práticas’ inovadoras, que serão transferidas e estendidas a todas as unidades de ensino” (Laval, 2019, p. 197). Em síntese, essa lógica preconiza “[…] a retenção dos princípios que sustentam a hegemonia do capital, por meio da maximização da produtividade dos mais ‘capazes’ ou dos mais ‘aptos’, dos dispositivos da disciplinarização e, ainda, pela dimensão meritocrática” (Silva; Souza, 2009, p. 786).




    Esse contexto resulta em um desencantamento da escola, pois a abordagem meramente empresarial da educação prioriza a “legitimidade procedimental” - gerir, organizar, avaliar, administrar e comunicar de maneira eficaz - em detrimento da “legitimidade substancial” que antes conferia sentido à escola, incorporada na ética profissional do professor (Laval, 2019, p. 196). Nesse campo de disputa, surgem diversas denominações que apontam para a captura da educação pelo mercado, como “novo gerencialismo”, “nova gestão pública5” e “reforma empresarial”. Independentemente da nomenclatura, as agendas globais impõem exigências que favorecem a supremacia do mercado, o gerencialismo, a relação público-privada, a privatização dos serviços e a busca pela eficácia e eficiência.




    Resumindo a proposição neoliberal para a educação, Sampaio, Santos e Mesquita (2002, p.8) apontam seus reflexos diretos, que podem ser observados nas seguintes ações:




    1. Afastamento do Estado como agente financiador da educação.




    2. Privatização das instituições públicas de ensino.




    3. Ênfase sobre a avaliação e controle – Estado avaliador e controlador (PROVÃO, ENEM, etc.).




    4. Critérios essencialmente quantitativos para selecionar professores e alunos, bem como para avaliar cursos nos diversos níveis de ensino.




    5. Ênfase sobre a prática em detrimento da teoria.




    6. Tecnização das ações educativas.




    7. Ênfase sobre os fins a serem atingidos, pois estes justificam os meios.




    8. Preparação escolar profissionalizante e técnica para atender à demanda das empresas (pós-médio, institutos de educação, cursos normais superiores, etc.).




    9. Formação rápida e à distância. Formação esta oferecida, geralmente, por agências de mercantilização do ensino.




    10. Feitichização da educação [...].




    De forma ampla, o neoliberalismo questiona a intervenção do Estado na produção de bens e serviços, inclusive na área de transporte, saúde e educação. Para a corrente neoliberal, “não há nenhuma razão para que os benefícios que se esperam do mercado e da concorrência, em particular em relação ao desempenho, não possam ser esperados do meio escolar” (Laval, 2019, p. 113). Essa visão está associada ao volume de recursos financeiros disponibilizados para o setor da educação, colocando tanto as escolas públicas quanto as privadas em um mesmo contexto empresarial, competindo para atrair clientes.




    Nesse contexto de reformulação e reconfiguração do papel do Estado, a Nova Gestão Pública estabelece novos parâmetros para o relacionamento entre o Estado e a sociedade, intensificando a questão da avaliação em busca de maior eficiência e qualidade. Ou seja, ela coloca o mercado como o grande delineador das normas e coordenadas da gestão pública, tornando o Estado refém de um sistema completamente mercadológico. No entanto, é interessante observar que essa perspectiva não defende a total ausência do Estado; ao contrário, propõe sua reconstrução, na qual se passa “[...] da ideia de “Estado Mínimo” para a de “Estado Melhor”, uma esfera também regida pelas regras da concorrência e submetida às exigências de eficácia semelhantes às da empresa privada” (Marques; Cabral; Maranhão, 2020, p. 88).




    Segundo Oliveira (2015), os princípios da Nova Gestão Pública, implementados nas reformas empreendidas no Brasil, podem ser resumidos da seguinte maneira:




    [...] a dissociação das funções de execução e controle; a fragmentação das burocracias e sua abertura às demandas e exigências dos usuários; a concorrência de atores públicos com o setor privado e a terceirização dos serviços; o reforço das responsabilidades e da autonomia dos níveis de execução da ação pública; a gestão por resultados e a contratação (os chamados contratos de gestão) fundadas na realização dos objetivos e da avaliação de desempenho; a normalização, via padronização, das práticas profissionais baseadas em evidências e em experimentos exemplares (Oliveira, 2015, p. 631) (grifo nosso).




    O modelo gerencial de gestão das políticas públicas, dentre elas a educação, causa impactos profundos e altera, de forma significativa, “[...] a sua organização, em especial a escolar, seus currículos, seu financiamento, o trabalho e a profissionalização dos docentes, consolidando um modelo de avaliação da educação pública que tem por base o controle e os resultados” (Marques; Cabral, Maranhão, 2020, p. 89). E nesse sentido, os mesmos autores caracterizam a Nova Gestão Pública na América Latina, que de forma geral, apresenta as seguintes características:




    • Profissionalização da alta burocracia.




    • Transparência e responsabilização.




    • Descentralização na execução de serviços públicos.




    • Desconcentração organizacional nas atividades exclusivas do Estado.




    • Controle dos resultados.




    • Novas formas de controle.




    • Duas formas de unidades administrativas autônomas: agências que realizam atividades exclusivas do Estado e agências descentralizadas, que atuam nos serviços sociais e científicos.




    • Orientação da prestação de serviços para o cidadão usuário.




    • Modificação do papel da burocracia com relação à democratização do poder público (Marques; Cabral, Maranhão, 2020, p. 88).




    Para Puello-Socarrás (2008), a Nova Gestão Pública não só atualiza os principais referenciais sobre a discussão teórica acerca da práxis de reinventar o governo, como também consolidou as premissas gerais para estabelecer um perfil que seja bem definido sobre a nova gestão administrativa do setor público. Além disso, esse movimento reformista estabeleceu novos referenciais que conduzem o aparato estatal, ou seja, se intensificam as ênfases em “[...] las politicas públicas de reforma estatal que privilegiaban la privatización, énfasis en el ciudadano como cliente, la descentralización, la gestión y la planeación estratégica estatal, la creación de ambientes ‘competitivos’ y la productividad ‘por resultados’ [...]” (Puello-Socarrás, 2008, p. 30). Na visão de Silva e Richter (2018, p. 1277), a “nova gestão pública”:




    […] não é um fenômeno novo da governança, ao contrário, transcende tempos e espaços e assume dimensões transcontinentais. Longe de ser apenas um conjunto de práticas gestoriais adotado de forma fortuita e pontual, seus princípios e concepções estão organicamente vinculados à lógica mercantil instaurada no âmbito do aparelho de Estado, sobretudo em países que adotaram reformas de cunho neoliberal, a partir dos anos 1990.




    Em relação ao “novo gerencialismo”, apesar da nova nomenclatura, este também se baseia “[...] no pressuposto de que a mudança engloba algumas das transições mais comuns nas linguagens e práticas da gestão” (Gewirtz; Ball, 2011, p. 196). Essa mudança envolve uma alteração importante no que se define como “necessidade do aluno” para uma outra perspectiva que tem como fundamento as “necessidades institucionais”, nas quais prevalece a lógica de mercado. Ou seja, os interesses do mercado têm prioridade em relação aos benefícios dos alunos (Gewirtz; Ball, 2011). Além disso, o “novo gerencialismo”, paulatinamente, vai mudando as referências simbólicas da atividade educacional. O resultado prático dessa ação é que passam a ter maior importância os administradores, os especialistas e os estatísticos. Esse tipo de racionalidade incutido pelo gerencialismo “[...] constitui um sistema de razões operacionais que busca ser o portador do significado da instituição pelo simples fato de que tudo parece ter de ser racionalizado segundo o cálculo das competências e a mensuração dos desempenhos” (Laval, 2019, p. 198). Essa imitação da prática empresarial reverbera, dentre outras coisas, nas finalidades da educação.




    Portanto, o “novo gerencialismo” pode ser caracterizado como um sistema de valores orientados ao cliente; as decisões instrumentais são guiadas pela eficiência, custo-eficácia e busca por competitividade; apresenta uma racionalidade meramente técnica e tem como foco estabelecer a competição ao invés da cooperação. Essas características coadunam com o objetivo de que o currículo seja mais prático, mais profissional, em suma, mais útil para o mercado. Ainda nesse sentido, Freitas (2018, p. 29) pondera que “No campo técnico, a reforma permite o alinhamento das escolas às necessidades dos novos processos produtivos, coordenado pela OCDE e agências internacionais, visando a inserção das cadeias produtivas nacionais na lógica das cadeias internacionais [...]”. Assim, o objetivo é o alinhamento da educação para a satisfação das necessidades da chamada “Revolução Industrial 4.0”.




    Para Gewirtz e Ball (2011), as principais características do “novo gerencialismo” podem ser sintetizadas da seguinte forma: sistema de valores orientados ao cliente; decisões instrumentalistas guiadas pela eficiência, custo-eficácia, busca por competitividade; ênfase nas relações individuais mediante marginalização dos sindicatos e de novas técnicas gerenciais, tais como gerência da qualidade total (GQT) e gerência de recursos humanos (GRH); racionalidade técnica; competição e gerentes socializados genericamente, isto é, dentro da área dos valores da “gerência”. Essas características têm consequências não somente nas práticas de trabalho, nos métodos organizacionais e nas relações sociais, mas também interferem nos valores de escolarização.




    Nessa “nova ordem” surge a figura do “novo gerente da educação”, que, segundo Gewirtz e Ball (2011, p. 199), é instado a desenvolver uma boa administração. E essa boa administração envolve “[...] implementação tranquila e eficiente de objetivos situados fora da escola, dentro de limites também estabelecidos fora da escola”. Os mesmos autores continuam enfatizando que:




    O discurso do ‘novo gerencialismo’ na educação enfatiza os propósitos instrumentais de escolarização – aumentando padrões e desempenhos conforme mensurados pela avaliação dos resultados, nível de frequência e destino dos egressos – e está frequentemente articulado a um vocabulário da empresa, excelência, qualidade e eficiência (Gewirtz; Ball, 2011, p. 199).




    De toda maneira, essas reformas empreendidas, tendo como pressupostos a ideologia da financeirização e mercadorização, têm como objetivo, como aponta Laval (2019, p. 37), “[...] as reformas orientadas para a competitividade”. Isso implica dizer que pretendem “[...] melhorar a produtividade econômica ao melhorar a ‘qualidade do trabalho’”. Além disso, são reformas “focadas na produtividade” e atuam no sentido da “[...] padronização de objetivos e controles, a descentralização, a mutação da ‘gestão educacional’ e a formação de professores” (Laval, 2019, p. 37). Outro ponto em que a escola neoliberal atua é no sentido de “[...] melhorar a qualidade da força de trabalho em seu conjunto sem aumentar impostos e, na medida do possível, reduzindo o gasto público” (Laval, 2019, p. 37).




    Todo o processo de transformação daquilo que não se enquadrava no mercado em uma mercadoria resultou em transformações que não respeitam os limites entre essas partes. Isso implicou um alargamento para que as esferas não-mercado se transformassem em mercado, como no caso específico da educação. E, segundo Apple (2005), para que a perspectiva de mercado seja implementada e colocada em prática, no mínimo quatro elementos significativos precisam ser trabalhados:




    1. Os serviços ou bens a serem focados devem ser reconfigurados para que possam, efetivamente, ser comprados.




    2. As pessoas que receberam esses bens e serviços do governo precisam ser convencidas a desejar comprá-los.




    3. As condições de trabalho e o panorama dos empregados que trabalham nesse setor devem ser transformados, por um lado, de um modelo baseado em entendimentos coletivos e fornecimento de servos ‘públicos’, e, por outro, trabalhados a fim de produzir lucro para os proprietários e investidores, ficando assim sujeitos à disciplina do mercado.




    4. Quando o negócio se desloca para os que anteriormente eram campos não-mercado, seus riscos devem ser segurados, ao máximo, pelo governo. (Apple, 2005, p. 32-33).




    Outro aspecto importante é que o governo não se anula nesse processo; pelo contrário, o Estado precisa assegurar que os nichos criados pelo mercado não causem prejuízos. Tais análises mercadológicas também têm um impacto significativo na vida dos trabalhadores da educação, uma vez que os processos de trabalho passam a ser padronizados e com altos níveis de competitividade.




    Na visão de Mészáros (2008, p. 44), a imposição de uma atitude esperada do indivíduo e sua completa anulação em detrimento dos ditames do mercado fazem com que “[...] sob o domínio do capital, seja assegurado que cada indivíduo adote como suas próprias as metas de reprodução objetivamente possíveis do sistema”. E o mesmo autor prossegue:




    Esperar da sociedade mercantilizada uma sansão ativa – ou mesmo mera tolerância – de um mandato que estimule as instituições de educação formal a abraçar plenamente a grande tarefa histórica do nosso tempo, ou seja, a tarefa de romper com a lógica do capital no interesse da sobrevivência humana, seria um milagre monumental. (Mészáros, 2008, p. 45).




    De toda forma, é possível inferir das discussões anteriores que a lógica empresarial orienta sua atuação no sentido de apropriar-se da educação com o objetivo de transformá-la em um ‘serviço’ adquirível. Ao torná-la um serviço, uma consequência imediata é o afastamento do Estado de sua responsabilidade pelo fornecimento da educação, levando-a a deixar de ser um direito social do cidadão. Ao disponibilizar a educação no sistema mercadológico, o Estado se distancia, permitindo que várias forças concorram para oferecer um produto ao cliente com menor preço e maior “qualidade”. Em suma, “Acirra-se assim a lógica dos ‘quase-mercados’, que evidencia o caráter híbrido das novas formas de financiamento, fornecimento e regulação incentivadas pelo próprio Estado e que se inscrevem na redefinição de suas funções” (Silva; Souza, 2009, p. 788). Todo esse processo impulsiona o avanço das relações6 público-privadas, que, por sua vez, resultam na privatização da educação.




    1.2 O avanço e as consequências da privatização na educação básica brasileira




    Toda a linguagem empresarial importada para o cerne da educação não trouxe apenas um novo paradigma de linguagem técnica com o objetivo de contribuir para o processo de ensino e aprendizagem e, consequentemente, com a qualidade da educação. Todo o arcabouço delineado pelos idealizadores da “reforma da educação”, no viés empresarial, configura-se no sentido de capturar a educação, principalmente para administrar os fundos financeiros que chegam a bilhões de reais. E para concretizar tais objetivos, uma nova linguagem foi desenvolvida ao longo dos anos, mas sua essência permanece a mesma.




    Assim, após a importação da linguagem e do modo de atuação do mundo empresarial, o mercado desenvolveu uma série de estratégias para, gradualmente, transformar a educação em um produto que pode ser vendido, levando em consideração a livre concorrência. Em outras palavras, a mercantilização da educação é o meio pelo qual o mercado se utiliza para oferecer esse serviço aos seus “clientes”. Aqueles que têm condições financeiras estudam em escolas com alto nível de qualidade, reconhecidas como instituições de ponta, enquanto as populações mais carentes muitas vezes precisam se contentar com escolas de qualidade questionável. Portanto, nesse novo enquadramento imposto pelo mercado, a educação deixa de ser um direito social para se transformar em uma mercadoria, oferecida de acordo com as regras estabelecidas pelo mercado.




    Para conseguir atuar de forma livre, com a aprovação e patrocínio do Estado, o mundo empresarial lança mão das relações público-privadas, que, como veremos, inevitavelmente levam à privatização de bens públicos como a educação, a assistência social e outros serviços. Como observado por Campos (2020, p. 127), ao afirmar que “O próprio Estado atua fortemente para criar ‘mercados no âmbito dos serviços públicos, logo, não há ‘ausência’ do Estado, tampouco desregulamentação: a privatização dos serviços públicos é impulsionada e regulada pelo próprio aparelho de Estado”. Isso implica dizer que o Estado se torna um cliente de grupos empresariais da educação.




    Após compreender a linguagem empresarial que se instalou no meio educacional, é necessário entender o que é a privatização. Esta é uma questão que, à primeira vista, parece de fácil definição e compreensão. No entanto, conforme observado por Rikowski (2017), a focalização muitas vezes ocorre em torno de certas questões recorrentes ou, em alguns casos, nas consequências reais ou potenciais da privatização na educação. Nesse sentido, o mesmo autor considera que as análises da privatização sob um prisma negativo levam a algumas conclusões relacionadas: ao prejuízo nos padrões de qualidade do ensino, à redução dos salários dos professores, à dificuldade de planejamento local, à padronização do currículo e da pedagogia, ao sucateamento dos valores do serviço público, e ao comprometimento da igualdade e equidade, acentuando a discriminação e a segregação dos estudantes.




    Entretanto, mesmo considerando esses aspectos como resultados da privatização, Rikowski (2017) adverte que é necessário analisar um ponto essencial que diz respeito à natureza da privatização educacional. A partir dessa análise, Rikowski (2017) aponta que existem duas formas básicas relacionadas à privatização. Há o que o autor chama de “Privatização Clássica”, que seria o tipo de privatização ocorrida na Grã-Bretanha no regime de Margaret Thatcher, envolvendo “[...] atacar todas as formas de solidariedade social que prejudicassem a flexibilidade competitiva; desmantelar ou reverter os compromissos do Estado de bem-estar-social; privatizar empresas públicas [...]” (Harvey, 2014, p. 32). A privatização clássica tem como principal característica “[...] a venda de ativos públicos diretamente para alguma combinação de empresas, grupos de investidores e investidores individuais” (Rikowski, 2017, p. 399). Na segunda forma de privatização, “[...] a transferência da propriedade dos ativos do setor público para o privado não ocorre. Em vez disso, a propriedade absoluta das instituições educacionais é evitada e o controle sobre elas é mantido” (Rikowski, 2017, p. 400).




    Essa modalidade de privatização é caracterizada como “[...] a tomada de controle sobre a educação por parte das empresas”. E a corrida das empresas para assumir o controle da educação está relacionada ao fato de que os prestadores de serviços se aproveitam da diferença entre o que recebem e o que gastam, seja dos governos municipais, estaduais ou federal, para administrar as instituições educacionais. E, para obter lucro, os administradores terão de tomar uma série de iniciativas, incluindo revisar e reduzir o orçamento e aumentar a carga horária dos professores, além de outras medidas de redução de custos.




    Partindo do pressuposto do controle da educação por parte das empresas, o que está em jogo é a busca do setor privado em aproveitar a receita do Estado com o único objetivo de transformá-la em lucro. Portanto, para Rikowski (2017, p. 401), “A política de privatização educacional (ou de qualquer outra forma) é a obtenção de lucros, que por sua vez se baseia na capitalização de instituições e serviços educacionais; educação tornando-se capital”. Esse fato vai desencadear o desenvolvimento capitalista no interior da educação, que passa a ser vista e tratada como capital, cuja essência é o lucro privado.




    Ainda sobre o contexto da lucratividade, Croso e Magalhães (2016) apontam que é possível identificar o que vem sendo denominado de “edunegócios”. Isso significa que grandes empresas multinacionais interferem de forma incisiva no debate de políticas educacionais global e, com isso, conseguem ser protagonistas na definição dos problemas educacionais. Ao identificar esses “problemas”, elas apresentam as soluções. Evidentemente, essas soluções envolvem seus produtos e serviços, o que resulta na criação de um mercado exclusivo.




    Nesta perspectiva de transformação da educação em um mercado, Siqueira (2020, p. 61) afirma que a ideia de financeirização está relacionada, sobretudo, com a “[...] apropriação do fundo público pelo setor privado”. Além disso, pode ser definida como a “[...] transferência gradativa para o setor privado ou público não estatal, de grande parte dos recursos financeiros da educação, saúde, lazer, infraestrutura e cultura”. O mesmo autor aponta que a financeirização tem na sua base um movimento que tenta afastar e desobrigar o Estado do setor social, levando esse mesmo Estado a se comprometer com os interesses do mercado, que representa os grandes grupos ou o “Terceiro Setor”.




    Esse cenário de desregulamentação, descompartimentalização e desintermediação do mercado leva o Estado a aderir a um projeto que torne livre os movimentos de capitais, agindo na desregulamentação e no desbloqueio dos sistemas financeiros. Assim, o mercado não está apenas interessado na privatização de nichos da educação, pois




    [...] interessa agora a gestão do recurso por instituições especializadas, formadas por proprietários-acionistas de um tipo de lógica financeira em que o que está em causa é o ‘valor acionário’. A financeirização é, portanto, resultado de ações sistêmicas pelas quais, por critérios públicos, o setor privado se apresenta como legítimo para concorrência (Siqueira, 2020, p. 62).




    Estrategicamente, esse mercado se desenvolve com base no conhecido lema do liberalismo do “laissez-faire7”. E o mercado da educação nada mais é do que “[...] o resultado de uma indiferença às estratégias ou de uma inibição no agir, uma passividade que, na realidade, é consequência indireta da onda neoliberal que deslegitimou o voluntarismo do Estado e pôs em xeque todo o esforço para limitar o jogo dos interesses privados” (Laval, 2019, p. 110). Então, do ponto de vista do estabelecimento, surgem estratégias que limitam o poder do mercado em manipular os recursos destinados à educação, que por parte do Estado são inexistentes.




    Entre os principais atores que se apresentam nesse cenário de financeirização, no qual são apregoadas novas formas de governança e de gestão da educação, podem ser citadas as Organizações Sociais (OS), as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIPs) e as Organizações da Sociedade Civil (OSC).




    Ainda para compreensão do que seja a financeirização da educação e a sua consequente transformação em mercadoria, e que nos últimos anos acentuou consideravelmente essa prática, Siqueira (2020, p. 62) apresenta os seguintes exemplos:




    a) [...] vendas de pacotes de formação continuada às redes de ensino;




    b) venda de sistemas de ensino apostilados e padronizados;




    c) venda de materiais pedagógicos e pacotes educacionais (aluguel de marcas, avaliação e formação de professores);




    d) venda de programas de gestão para municípios;




    e) aluguel de espaços em detrimento da construção de equipamentos públicos;




    f) alimento de Bases Curriculares uniformizando currículos;




    g) fortalecimento de nichos de mercados editoriais;




    h) compra de pacotes ou sistemas de avaliação de larga escala nas redes; dentre outros.




    Com a intensificação do processo de privatização, em especial no Brasil, elas foram ampliadas com as constantes ressignificações estabelecidas nas reformas do Estado e da administração pública. Campos (2020) esclarece que primeiro essas privatizações alcançavam as denominadas “atividades-meios”, que se caracterizavam, principalmente, pelas “[...] parcerias para construção e reforma de instalações e, mais recentemente, a produção de materiais didáticos (livros, apostilas) e insumos vinculados ao uso das tecnologias de informação e comunicação” (Campos, 2020, p. 128). Entretanto, ao ganhar terreno, a privatização vem avançando nas chamadas “atividades-fim”, que é “o provimento do ensino pelo setor privado mediante transferência de recursos públicos. Em outras palavras, é o Estado que passa a ser ‘cliente’ de empresas privadas que fornecem serviços educacionais à população” (Campos, 2020, p. 128).




    Entretanto, as tendências ou formas de privatização implementadas pelos governos são variadas e, invariavelmente, essas tendências são também fomentadas pelas organizações internacionais, tais como a OCDE e o Banco Mundial. Além disso, para Ball e Yodell (2008), apesar de em alguns casos essas tendências serem denominadas de privatização, de forma clara, existe a chamada “privatização encoberta”, que tem como consequência as reformas educacionais ou os meios utilizados para colocá-las em prática. Reformas que são legitimadas pelo poder de “mando” do próprio Estado, em nome da eficiência e, claro, da redução dos gastos públicos na educação (Arelaro, 2020).




    No discurso empreendido pelos defensores da privatização, existe a difusão da ideia de que tal prática é a solução para as deficiências apresentadas pelo serviço público. Nesse cenário, aparecem os discursos com objetivos políticos, como “opção escolar”, “responsabilização”, “melhora dos centros educativos”, “transferência de atribuições”, “competência” e “eficácia”, que apesar de não configurarem de forma clara em termos de privatização, trazem em seu bojo o apoio aos métodos e valores que são próprios do setor privado. Nesse sentido, Lima (2013) corrobora com essa afirmação ao resumir que, dentre os vários significados, a privatização:




    [...] pode, ainda, significar a crescente introdução de modos de gestão considerados típicos das organizações privadas, ideologicamente consideradas mais bem geridas, em busca da “zero-burocracia”, mais ágeis e manejáveis em ambientes incertos e turbulentos, centradas nas necessidades do cliente ou consumidor, induzindo a competitividade no seu interior através da adoção de mercados internos, ou seja, seguindo os princípios normativos e as prescrições técnico-instrumentais da chamada “Nova Gestão Pública”, que tenho associado ao que designo por ‘cânone gerencialista’ (Lima, 2013, p. 179).




    Ball e Yodell (2008) assinalam que existem dois tipos principais de privatização. O primeiro é o que os autores denominam de “privatização na educação pública”, e corresponde ao que é caracterizado de privatização “endógena”. Ou seja, “Essas formas de privatização implicam a importação de ideias, métodos e práticas do setor privado a fim de fazer com que o setor público se assemelhe cada vez mais a uma empresa e seja tão eficiente como uma empresa” (Ball; Yodell, 2008, p. 8). Os mesmos autores sinalizam que esse tipo de privatização é usado muitas vezes como preparação para as formas de privatização explícita da educação. Por exemplo, o uso direto de empresas privadas para a prestação de serviços educacionais. Tal tipo de privatização é evidente no que Freitas (2018) e Laval (2019) expressam claramente na chamada “reforma empresarial da educação”, que, não obstante às suas diferentes denominações, se configura como uma privatização “endógena”. Ao exemplificar essa forma de privatização, Croso e Magalhães (2016, p. 21) apontam que ela se manifesta:




    [...] pela promoção de prática de seleção entre escolas, partindo dos resultados que estas apresentam e gerando uma competição entre elas, o que supostamente elevaria a qualidade do sistema educativo como um todo, partindo da premissa de que os valores de mercado são inerentemente superiores e desejáveis, tais como competição, esforço, menor gasto e autonomia.




    O segundo tipo de privatização proposta por Ball e Yodell (2008) é a “privatização da educação pública”, e corresponde ao que os autores chamam de privatização “exógena”, que são:




    [....] formas de privatización implican la apertura de los servicios de educación pública a la participación del sector privado, a través de modalidades basadas en el beneficio económico, y la utilización del sector privado en cuanto a la concepción, la gestión o la provisión de diferentes aspectos de la educación pública (Ball; Yodell, 2008, p. 8).




    É possível observar o fenômeno da privatização “exógena” de diferentes maneiras e à medida que os governos:




    [...] passam a comprar da iniciativa privada não apenas materiais didáticos, mas também a elaboração de currículos, a formação e o treinamento do corpo docente, o desenvolvimento, a aplicação e o processamento de provas e avaliações estandardizadas ou até mesmo “pacotes” completos que contemplem todos esses elementos (Croso; Magalhães, 2016, p. 22).




    Além dos dois tipos de privatização supramencionados, Ball e Yodell (2008) discutem o que eles denominam de “privatização das políticas educacionais”. Para esses autores, não é apenas a educação e seus serviços que sofrem pressão do mercado para serem privatizados, mas também está na agenda a privatização da própria política educacional. Isso acontece por meio de conselhos, consultas, pesquisas, avaliações e outras formas de influência. Para Campos (2020, p. 129), tal prática de privatização é a forma mais emergente dos processos atuais de privatização “[...] e implica a construção de uma ‘autoridade privada’, pela presença crescente de vários tipos de redes políticas compostas por atores privados que atuam na composição das agendas e na formulação das políticas de educação”.




    Ainda na análise da privatização da política pública educacional, Croso e Magalhães (2016, p. 22) a classificaram de “governança corporativa” e esclarecem que esse conceito está relacionado com a “[...] participação direta ou indireta de representantes do setor privado e da indústria da educação na definição do debate e da agenda pública educativa em todos os âmbitos”. Essa relação que se estabelece entre o setor público e o privado está ancorada nas relações sociais entre políticos, funcionários públicos e empresários. Para as mesmas autoras:
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